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SUMÁRIO

I O CIRE, ao contrário da legislação pregressa, que não admitia a compensação (artigo 153º do CPEREF),
prevê expressamente tal possibilidade, nos termos especificamente consignados no artigo 99º,
ressalvadas as situações do seu nº4. 
II A compensação de créditos em sede insolvencial aparece-nos como uma garantia (tendo em atenção a
natureza polissémica deste termo), pois confere ao seu titular a possibilidade de se ver ressarcido do seu
crédito de uma forma «privilegiada» em relação aos demais credores comuns, abstendo-se de
desembolsar qualquer quantia, fazendo deduzir o montante da sua dívida ao do contra crédito sobre o
seu devedor/credor, determinando-se desta forma o valor final do crédito «compensado». 
III Instaurada pela massa Insolvente contra uma sua devedora, acção para cobrança de dívida, pode esta
opor àquela, em sede de compensação, o crédito que assim lhe foi reconhecido na oportunidade em
reclamação de créditos suscitada por apenso ao processo de insolvência, reconhecimento esse que fez
caso julgado. 
(APB)

Fonte: http://www.dgsi.pt
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